LEI MUNICIPAL Nº 218/69

Reestrutura o Quadro de Funcionários do Município, dispõe sobre o Plano de Pagamentos e dá outras providências.

Bertholdo Oppitz, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º São extintos todos os cargos de Provimento Efetivo e de provimento em Comissão, e as Funções Gratificadas, atualmente existentes.

Art. 2º São criados cargos, classificados na forma desta Lei, e as seguintes funções gratificadas, que passam a constituir o Quadro Único dos Funcionário do Município:

a) Cargos de Provimento Efetivo:

Serviço de Administração Geral

1  Oficial Administrativo


padrão 7

5  Escriturário




padrão 6

1  Contínuo




padrão 2

1  Auxiliar de Escrita



padrão 1

1  Servente




padrão 1

Serviço de Administração Econômica e Financeira

1  Contador




padrão 9

1  Tesoureiro




padrão 8

1  Agente de Trânsito



padrão 7

Serviço de Educação e Cultura

45 Professor de Ensino Primário

padrão 1

Serviço de Obras

1  Auxiliar de Engenheiro


padrão 8

8  Operador de Máquina


padrão 5

1  Carpinteiro




padrão 3

45 Operário




padrão 1

3  Capataz “excedente”


padrão 4

1  Jardineiro “excedente”


padrão 2

1  Eletricista “excedente”


padrão 3

1  Zelador do Cemitério


padrão 2

Serviço de Transporte e Oficinas

5  Motorista




padrão 4

1  Mecânico




padrão 4

b) Cargos de Provimento em Comissão

1  Secretário




padrão CC3

1  Diretor do Serviço da Fazenda

padrão CC3

1  Encarregado de Obras


padrão CC2

c) Funções Gratificadas

1  Secretário




padrão FG3

1  Diretor de Serviço da Fazenda

padrão FG3

1  Encarregado de Obras


padrão FG2 
 § 1º As especificações dos cargos de provimento efetivo são as que vão em anexo, como parte integrante desta Lei.

§ 2º O Prefeito lotará os funcionários nos diversos órgãos da Prefeitura, atendendo às necessidades do serviço.

§ 3º Os cargos de Capataz, Jardineiro e Eletricista, declarados “excedentes”, serão extintos automaticamente, quando vagarem.

§ 4º As posições de Secretário, Diretor do Serviço da Fazenda e Encarregado de Obras serão providas sob a forma de “Cargo em Comissão” ou “Função Gratificada” , a critério do Prefeito, quando o candidato escolhido for funcionário efetivo ou extranumerário estável do Município; serão providas exclusivamente sob a forma de “Cargo em Comissão” quando o candidato escolhido não for funcionário efetivo nem extranumerário estável do Município.

Art. 3º Os atuais ocupantes dos cargos extintos serão aproveitados nos cargos criados no artigo anterior, com todos os direitos adquiridos, na forma do Quadro Anexo, que faz parte integrante desta Lei.

§ 1º Os cargos restantes serão preenchidos por concurso, na forma dos artigos 5º e 10, à medida que vagarem as funções de extranumerários, ou seus ocupantes estiverem habilitados a preenchê-los.

§ 2º Ao extranumerário que, por concurso, for investido em cargo público, será atribuído o avanço que lhe assegure vencimento igual ou imediato superior ao salário que estiver percebendo; e, se este for superior ao valor do último avanço, terá direito à diferença, até sua absorção por posteriores aumentos de vencimentos.

Art. 4º Os atuais extranumerários poderão ser mantidos em suas funções atuais, até sua absorção pelo quadro de funcionários, sendo estáveis os que contavam cinco (05) anos de serviço público em 24 de janeiro de 1967 (art. 117, § 2º, da Constituição do Brasil).

Parágrafo Único – Ressalvado o prescrito no art. 7º, é vedada a admissão de novos extranumerários, inclusive para preencher vagas.

Art. 5º A investidura nos cargos iniciais será preenchida de concurso público de provas, ou de provas e títulos, e o acesso a cargo de nível mais elevado será precedido de prova de habilitação, à qual somente poderão concorrer funcionários efetivos do Município, tudo na conformidade do prescrito nas especificações dos cargos.

§ 1º Não se apresentando candidatos à prova de habilitação a um determinado cargo, ou apresentando-se, não forme preenchidas todas as vagas, poderá ser aberto concurso público para o mesmo cargo.

§ 2º A prova de habilitação constará, predominantemente, de questões objetivas ou práticas sobre as atividades do cargo para o qual se realize; o mesmo procedimento será adotado com relação a concurso público, quando cabível.

§ 3º Os concursos públicos e as provas de habilitação terão validade por dois anos, contados da data de sua homologação.

§ 4º Os funcionários e os atuais extranumerários estáveis do Município não estão sujeitos a limite de idade para inscrição em concurso.

Art. 6º A contar da data da vigência desta Lei ou da investidura de extranumerário em cargo público, e respeitado o prescrito no art. 3º e seu § 2º, ao contemplar cada quinhênio de tempo de serviço ao Município, o funcionário efetivo terá direito a um avanço, até o máximo de dez, no valor de cinco por cento (5%) do vencimento básico do padrão em que estiver investido.

§ 1º Não se consideram afastamentos, para fins de avanço, todas as ausências do funcionário, legalmente computáveis para fins de percepção de vencimentos.

§ 2º Cada falta não justificada ao serviço, retardará em dez (10) dias o direito ao avanço.

§ 3º Será protelado por um (01) ano o direito ao avanço para o funcionário punido com pena de suspensão dentro do quinhênio.

Art. 7º Além dos funcionários, poderá o Município contratar com servidores admitidos temporariamente para obras ou contratados para funções técnicas ou especializadas não existentes no quadro de funcionários, aplicando-se a uns e outros a legislação trabalhista.

Parágrafo Único – A despesa com pessoal para obras correrá pela dotação orçamentária ou crédito especial destinado à obra ou serviço de natureza eventual; e a com contratados, pela dotação ou o crédito especificamente destinado para tal fim.

Art. 8º Os vencimentos dos cargos públicos municipais e os valores das funções gratificadas passam a ser os seguintes:

a) Cargos de Provimento Efetivo

Padrão



Valores (NCr$)

1




141,60

2




180,00

3




190,00

4




240,00

5




250,00

6




260,00

7




280,00

8




310,00

9 340,00

b) Cargos de Provimento em Comissão

Padrão



Valores (NCr$)

CC1




290,00

CC2




320,00

CC3




360,00

c) Funções Gratificadas

Padrão



Valores (NCr$)

FG1




40,00

FG2




50,00

FG3




60,00

§ 1º Ao titular do Cargo de Tesoureiro, quando em efetivo exercício ou afastamento por motivo de férias, será atribuída a gratificação de 10% (dez por cento) do respectivo vencimento, como compensação por “quebra de caixa”.

§ 2º Os Operadores de Máquina perceberão mais a gratificação de NCr$ 0,25 (vinte e cinco centavos) por hora de efetiva operação com a máquina.

Art. 9º As funções de extranumerário serão exercidas por pessoal contratado para obras e serviços determinados, extraordinários, e que tenham duração definida, devendo o pagamento desse pessoal ser feito por dotação orçamentária própria e seus serviços serão sob contrato, devendo reger-se pela Consolidação das Leis Trabalhistas.

Art. 10 O primeiro concurso público para cada um dos cargos iniciais, será, obrigatoriamente, de provas e títulos, e deverá ser aberto dentro de seis (06) meses e concluído dentro de 01 (um) ano.

§ 1º Tanto as provas como os títulos terão o limite máximo, de 100 (cem) pontos, considerando-se aprovados no concurso somente os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 40 (quarenta) pontos nas provas.

§ 2º As provas deste concurso versarão, principalmente, sobre questões referente às atribuições do cargo, podendo ser escritas ou práticas, ou escritas e práticas.

§ 3º Para os atuais servidores do Município serão considerados títulos a interinidade no cargo para o qual se realize o concurso, e a condição de extranumerário em função equivalente, na razão de 60 (sessenta) pontos; e a interinidade em outro cargo e a condição de extranumerário em outra função, na razão de 40 (quarenta) pontos.

§ 4º Não haverá limitação de idade, para inscrição neste concurso, para os funcionários e os extranumerários do Município existentes na data da Constituição do Brasil.

§ 5º O edital do concurso disporá sobre outros títulos que possam ser considerados.

§ 6º A nota final, para fins de classificação dos candidatos aprovados, será a média aritmética das notas obtidas nas provas e nos títulos.

Art. 11 Os funcionários contribuirão obrigatoriamente para o regime comum da Previdência do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS).

Parágrafo Único – Nos casos de aposentadoria e licença para tratamento de saúde dos atuais funcionários estáveis, o Município assegurará a diferença que ocorrer, entre as vantagens constantes de sua legislação atual e as que o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) proporcionar.

Art. 12 Os servidores inativos terão seus proventos revisados sempre que forem alterados os vencimentos dos servidores em atividade, sendo-lhes atribuídos setenta por cento (70%) do aumento que for concedido ao de igual categoria em exercício, observada a proporcionalidade de tempo de serviço, quando a aposentadoria não ocorreu com provento igual ao vencimento da atividade.

Parágrafo Único – Em qualquer circunstância, o provento de aposentadoria não será inferior ao salário mínimo regional e nem será inferior a setenta por cento (70%) do que perceber o servidor de igual categoria em atividade.

Art. 13 A despesa decorrente desta Lei, correrá à conta de dotações orçamentárias de pessoal.

Art. 14 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 15 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Lei nº 152, de 17 de novembro de 1966, e Legislativa nº 1, de 22 de abril de 1967 e, ressalvados os direitos assegurados pelo parágrafo único do art. 11, todos os dispositivos legais referentes a aposentadoria, licenças remuneradas para tratamento de saúde e auxílio para funeral.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA, 14 DE JUNHO DE 1969.

Bertholdo Oppitz

Prefeito

Cyro Soares Sander

Secretário Municipal

